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1.  MEC – REUNIÃO EM BRASÍLIA.

A área da Educação do CAO Cível e de Tutela Coletiva participou do III Encontro Nacional entre o Ministério Público e o Ministério da Educação, ocorrido em Brasília nos dias 17 e 18 de outubro de 2011.  Patrocinado pelo MEC e com a participação de todos os MPs estaduais, foram discutidos diversos temas, a saber: universalização da educação básica, educação inclusiva, violência nas escolas, FUNDEB, Alimentação Escolar, Transporte Escolar, entre outros. 

Durante o encontro foram elaboradas deliberações e enunciados sobre a atuação do Ministério Público na temática da Educação, bem como a de um Acordo de Cooperação Técnica entre o MEC e o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União, visando a realização de intercâmbio de informações e outras ações conjuntas em diversos temas relacionados à educação.

No evento, o Ministro da Educação, Fernando Haddad, destacou a atuação do Ministério Público na fiscalização dos investimentos públicos em educação. Para ele, a participação vigilante dos promotores contribui para melhor aplicação dos recursos e para garantir a todos os brasileiros o direito à educação. O ministro disse, ainda, que a cooperação entre os órgãos está em constante aprimoramento. Representaram o Ministério Público do Estado de São Paulo os Promotores de Justiça Antonio Carlos Ozório Nunes, da área da Educação do CAO Cível e de Tutela Coletiva, e João Paulo Faustinone e Silva e Michaela Carli Gomes, do GEDUC. 
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	2.  SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – VIOLÊNCIA ESCOLAR.
O Ministério Público do Estado de São Paulo e a Secretaria Estadual de Educação vão estudar formas de atuação conjunta na prevenção e repressão à violência nas escolas. O primeiro passo para a formalização desta parceria foi dado durante encontro realizado entre o Procurador-geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, e o Secretário Estadual de Educação, Herman Jacobus Cornelis Voorwald, na sede do Ministério Público.
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Secretário de Educação e o Procurador-Geral, reunidos com assessores no MP:

 ação conjunta contra a violência escolar.

Também participaram da reunião o chefe de gabinete da Secretaria, Fernando Padula Novaes; o Coordenador do Núcleo de Práticas Preventivas do Sistema de Proteção Escolar da Secretaria, Felippe Angeli; o Coordenador-Geral do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) do MP, Jorge Luiz Ussier, os coordenadores da área de Educação do CAO-Cível, promotores de Justiça, Luiz Antonio Miguel Ferreira e Antonio Carlos Ozório Nunes;  Coordenador do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça Criminais (CAO-Criminal), Promotor de Justiça Luiz Henrique Dal Poz, e o Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão, Márcio Fernando Elias Rosa.
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	3.  MP PARTICIPA DE ENCONTRO COM DIRIGENTES ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO. 
                                                                                
Os coordenadores da área de Educação do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva do Ministério Público do Estado de São Paulo, Luiz Antonio Miguel Ferreira e Antonio Carlos Ozório Nunes, estiveram reunidos, no dia 20 de outubro, em Atibaia, com os dirigentes regionais de Ensino do Estado de São Paulo, para apresentarem a proposta de trabalho do MP na área educacional e sobre a parceria a ser feita com a Secretaria da Educação para o enfrentamento da violência escolar.

No encontro, houve a participação do Secretário Estadual de Educação, Herman Jacobus Cornelis Voorwald e de seu adjunto, o Prof. João Cardoso Palma Filho. Houve ampla participação dos dirigentes de ensino na reunião, na qual fizeram indagações sobre o papel do promotor de justiça na área educacional. Os coordenadores da área educacional do CAO puderam, assim, explanar sobre o trabalho do Ministério Público nesse setor, explicando o que prevê o Plano Geral de Atuação para essa área. O evento foi mais um passo para a futura formalização de uma parceria entre Ministério Público e Secretaria Estadual de Educação, que estudam formas de atuação conjunta na prevenção e repressão à violência nas escolas.
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	4.  CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – IDADE PARA MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL
O CAO EDUCAÇÃO e o Grupo de Atuação Especial de Educação-GEDUC encaminharam solicitação ao Conselho e ao Secretário Estadual de Educação para a realização de estudos no sentido de unificar os critérios para a fixação da idade mínima para o inicio do ensino fundamental, em face das divergências estabelecidas na Resolução SE n° 55, de 16 de agosto de 2011, e a Deliberação CEE n° 73/08. O objetivo é que se estabeleça a garantia de ingresso no ensino fundamental público aos alunos que frequentam a pré-escola e que vão completar 06 anos de idade até 31 de março de 2012, sem admitir a exceção de estender este critério até 30 de junho de 2012, como estabelecido na Deliberação do Conselho Estadual de Educação. Esta medida busca evitar as inúmeras ações que são propostas para questionar o critério etário estabelecido.
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	5.  DESTAQUES DO MÊS – MP E PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS DISTRIBUEM CARTILHA SOBRE BULLYING.
Graças a uma parceria entre o Ministério Público do Estado de São Paulo e a Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 20 mil cartilhas da campanha “Bullying não é legal”, lançada pelo CAO Educação, estão sendo distribuídas para os alunos da rede municipal de ensino do município do Vale do Paraíba.
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Secretário da Educação Alberto Marques Filho e promotora 
 Sílvia Regina Brandi Máximo Ribeiro apresentam a cartilha.
A cartilha foi desenvolvida pela Área de Educação do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva do MP e traz informações sobre como reconhecer o bullying, sobre as vítimas, sobre os agressores, sobre o bullying na internet, e sobre ações que podem ser desenvolvidas nas várias esferas cíveis.

A divulgação da campanha “Bullying não é legal” em São José dos Campos é resultado de uma ação conjunta entre a Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude e a Prefeitura Municipal de São dos Campos que, por meio da Secretaria Municipal de Educação,  providenciou a impressão de 20 mil exemplares, depois que a iniciativa foi levada ao poder público pela promotora de Justiça Sílvia Regina Brandi Máximo Ribeiro. A campanha do Ministério Público visa ampliar a discussão sobre o tema, colaborando para o reconhecimento e o enfrentamento do problema pelas famílias, pela escola e pelo sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente, especificamente o Ministério Público.
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	6.  GEDUC – Grupo de Atuação Especial de Educação.
Depois de instaurar o Inquérito Civil nº 131/11, para apuração das dificuldades de ingresso e permanência nas escolas da rede pública de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas, o Grupo de Atuação Especial de Educação vem participando de reuniões de trabalho com integrantes das Secretarias de Estado e Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e Fundação Casa em busca de solução, não só para o referido problema, mas também para a melhoria do fluxo de encaminhamento do adolescente que cumpre medida de internação ou semiliberdade, para a escola, no momento em que é liberado. Pretende-se, com tal ação, a garantia de vaga ao adolescente antes de sua saída da unidade de internação ou semiliberdade, bem como a conclusão de documento em que cada um dos atores envolvidos na questão (técnicos das entidades executoras das medidas socioeducativas, assistentes sociais, Creas, Cras, CAS, Planejamento das Secretarias de Educação, Diretorias de Ensino, Diretorias de Escola, etc...) saiba de suas responsabilidades e das dos demais integrantes da rede para célere encaminhamento do adolescente autor de ato infracional para a escola próxima de seu domicílio. 
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	7.  EDUCAÇÃO INFANTIL – META DA PGJ.
IEPÊ: A Promotora de Justiça, Vanessa Zorzan, instaurou inquérito civil para apurar a falta de vagas na creche e pré-escola do município de Iepê. Consta que os estabelecimentos de ensino estão com a sua capacidade esgotada e que existe fila de espera. Tal deliberação atende às metas fixadas pela Procuradoria Geral de Justiça quanto à necessidade de se buscar o efetivo atendimento na educação infantil. A mesma promotora também instaurou inquérito civil visando garantir a educação de pessoa com deficiência na rede regular de ensino do município.  
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	8. LEGISLAÇÃO.

	
	Resolução SE n. 72 de 26 de outubro de 2011 - A Secretaria Estadual de Educação publicou a resolução que estabelece, para o ano letivo de 2012, as normas relativas ao atendimento à demanda escolar do Ensino Médio, incluída a modalidade de educação de jovens e adultos, nas escolas da rede estadual.


	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


